
Secretaria de Estado da Família e Desenvolvimento Social

CONSELHO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Financiamento e Gerenciamento do Fundo

DATA: 02/03/2012

PRESENTES:
NOME ENTIDADE

Carmen Zadra SEDS/CPSE - Convidado

Gladys Maria Teixeira Tortato SEDS

Malvina SEDS/CPSE - Convidado

Maria Cecília Fantin CRP/08

Patrick Reason Encontro com Deus

RELATÓRIO:

1) Relato do Grupo de Trabalho sobre o repasse Fundo a Fundo (anexo).

Analisado  o  relato  do  grupo  de  trabalho  e  acrescentando  que  seja  convidado  um 

representante do Tribunal de Contas para participar da próxima reunião da Comissão no dia 

15/03 às 10:00 horas. Também definiu-se que o acompanhamento seja atribuição da Comissão 

de Financiamento e Gerenciamento do Fundo.

2) Critérios de partilha para construção de novos CRAS:

Relato: inicialmente acrescentar relato sobre a situação dos convênios de acolhimento 

institucional.

A técnica Malvina (PSB/SEDS) apresentou a discussão sobre critérios de partilha para 

construção de novos CRAS, ressaltando que já houve a discussão na CIB/PR que  pactuou pela 

proposta apresentada, com o entendimento que atende a demanda no Estado. Primeiramente, 

explica que se refere a novos CRAS na proposta de investimento da atual gestão, não se refere 

a discussão já realizada aqui acerca dos 17 CRAS que se trata de recurso remanescente. Nesse 

momento, discute-se apenas os critérios de elegibilidade dos municípios, chegando a 3 grupos:

- Grupo I: municípios que não tem CRAS, selecionados e hierarquizados a 

partir do percentual de pessoas em extrema  de pobreza (segundo IBGE) 

maior que a média do Estado (3,6%);

- Grupo II: municípios com pelo menos 1 CRAS compartilhado com ONG, 

associação  e com equipe mínima  de acordo com exigências da Politica 

de  Assistência  Social,  hierarquizados  a  prioridade  pelo  percentual  de 

pessoas em extrema pobreza (segundo IBGE);

-  Grupo  III:  municípios  que  tem  CRAS,  mas  estão  em defasagem  no 

atendimento ao total de famílias referenciadas no CadUnico com renda 

de ½ salário minimo, os municípios serão hierarquizados pelo percentual 

de pessoas em extrema pobreza(segundo IBGE). 

Numa simulação com o Censo CRAS 2010, detectou-se no Grupo I – 50 municípios, no 

Grupo II – 6 municípios e no Grupo III- 6 municípios. 
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Essa Comissão sugeriu que na ordem de prioridade de atendimento seja: Grupo I, III e 

II. E também que dependendo do valor do recurso a ser alocado, seja considerado inicialmente 

70% do Grupo I e 15% para o Grupo II e 15% para o Grupo III. Ainda no Grupo I, além dos 

critérios já mencionados, considerar o número absoluto de famílias pobres, segundo o índice do 

IBGE para priorização dos Municípios.

3) Acolhimento Institucional: a técnica Carmen (PSE/SEDS) fez um breve relato, com a 

informação de que os quatro convênios foram renovados até março de 2013 e o contrato com 

o Pequeno Aconchego renovado até julho de 2012. Está em trâmite os termos do Edital de 

chamamento.  A Comissão entende que deve ser feito um relato  na Plenária do dia 02/03, 

preferencialmente pela coordenação da PSE.

Sugestão:  pautar  o  edital  na próxima reunião e Balancete do FEAS como tema de  

discussão em todas as plenárias.

Parecer da Plenária: APROVADO.
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ANEXO

CONSELHO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Grupo de Trabalho Repasse Fundo a Fundo

DATA: 01/03/2012

PRESENTES:
NOME ENTIDADE

Christina Zeher CEAS

Edenilce de Fátima CEAS

Elenir Ruiz CEAS

Eliane GPS/SEDS

Joel Samways Neto GJS/SEDS

Malvina PSB/SEDS

Maria Cecília Fantin CEAS

Orival Moraes GFS/SEDS

Pedro Lírio Hoffmann CEAS

Ronan César CEAS

Teresinha Maria Wolf CEAS

RELATÓRIO:

Foi acordado na reunião que o Grupo Jurídico Setorial da SEDS elaborará uma proposta 

de alteração da Lei do CEAS, autorizando o repasse Fundo a Fundo. Essa proposta, será lida em 

plenária no dia 02/03.

Ainda  foi  definido  que  esse  Grupo  de  Trabalho,  juntamente  com  a  Comissão  de 

Financiamento,  deverá acompanhar a elaboração da LOA 2013, bem como os seus prazos, 

para que fique contemplada nessa proposta da LOA a operacionalização do repasse fundo a 

fundo no próximo ano. Será necessário também, elaborar os critérios para regulamentação do 

repasse,  por meio de Decreto Governamental.
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